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Fórum de Medicamentos, Políticas Públicas e Judicialização da Saúde

RELATÓRIO

No dia 7 de maio passado, aconteceu no Senado Federal, em Brasília, o “Fórum de Medicamentos, Políticas Públicas e Judicialização da Saúde”. O objetivo do encontro foi propor à sociedade uma reflexão sobre os efeitos dessas iniciativas para a saúde nacional.  A ação faz parte do Programa Ação Responsável, sob a coordenação da Agência de Integração à Saúde, Meio Ambiente e Desenvolvimento Social do Brasil - Íntegra Brasil.

O “Programa Ação Responsável” trabalha assuntos prioritários da agenda do Governo Federal, coordenado pelo Instituto Brasileiro de Ação Responsável em parcerias com o Governo Federal e instituições que apresentam linhas de trabalho condizentes a matéria.

O Fórum de Medicamentos, Políticas Públicas e Judicialização da Saúde, contou com a presença de representantes das três esferas do Governo Federal; do Setor Privado (Indústria e Comércio); Profissionais do Direito; Instituições Nacionais e Internacionais; Centros de Pesquisa; Universidades e Terceiro Setor. 
Os principais temas que nortearam os trabalhos foram: Direito constitucional à saúde;  O   interesse  público na observância do contraditório em ações judiciais para fornecimento de medicamentos ou procedimentos de saúde; Políticas públicas e o fornecimento de medicamentos através de mandados judiciais; O papel do Legislativo Federal na garantia do direito; Papel do Ministério Público na garantia da igualdade do acesso versus tratamentos particulares e; O papel das indústrias farmacêuticas na tomada de decisão médica.

O Fórum atingiu os objetivos e proporcionou uma abordagem histórica e cultural das políticas públicas de saúde, seus avanços, dificuldades e desafios. Vários caminhos para garantir um maior acesso a uma assistência à saúde, digna e plena a todos os cidadãos, foram apresentados para reflexão. 
A grande tônica da atividade foi para a necessidade de se pensar instrumentos e mecanismos que possam interagir os gestores de saúde com o sistema de justiça, buscando assim reduzir as distorções causadas pelos mandados judiciais e  garantir a população uma melhor assistência farmacêutica e ao país os benefícios econômicos gerados pelos gastos em saúde.

Na abertura, o Senador Adelmir Santana  mostrou preocupado com a situação da saúde pública, destacando a necessidade de ampliar o acesso a medicamentos através de políticas de dispensação e compras centralizadas, a partir da dualidade de preços presente no mercado. Segundo apresentou, a compra de medicamentos hospitalares realizadas em escala reduziria em média, nove vezes menos do que paga o cidadão.

O Legislativo está a dever aos brasileiros a regulamentação da Emenda Constitucional 29, para garantir suficiência de recursos ao SUS e, assim, possibilitar ampliar a cobertura e a qualidade das ações de saúde que presta, declarou o Senador Tião Viana.
Ressaltou, entretanto, que o Congresso Nacional não ficou à parte da discussão da matéria em pauta,  e que vários projetos de lei, tratando de definir os limites da cobertura devida pelo SUS e estabelecendo meios e critérios para a incorporação de novas tecnologias e recursos terapêuticos e responsabilidades dos gestores envolvidos, foram apresentados e estão em discussão nas duas Casas Legislativas. Entre outras coisas, eles buscam o melhor equilíbrio possível para que não se prejudiquem a justiça, a igualdade e a equidade do acesso aos benefícios do desenvolvimento científico em saúde. 

Lembrou que, no caso do SUS, quando um procedimento, medicamento ou insumo é incorporado ao seu repertório terapêutico, seu custo terá de ser suportado por toda a sociedade.

A trajetória dos vinte anos de SUS, seus avanços, dificuldades e desafios, foi matéria do pronunciamento dos Deputados Federal Saraiva Felipe e Darcísio Perondi, Presidente da Frente Parlamentar de Saúde. A preocupação com a idéia de adotar via judicial,  tratamentos e medicamentos ainda experimentais ou fornecimento de produtos e insumos que não se justificam, fez parte da abordagem dos ilustres parlamentares.
O representante do Ministério da Saúde apresentou a evolução histórica dos medicamentos de atenção básica e dos de dispensação excepcional, assim como das doenças e cobertura de atendimento no país. Demonstrou que os gatos são crescentes e que do orçamento global da saúde em 2009, 11,1% está comprometidos com aquisição de medicamentos.

A importância da parceria com as indústrias farmacêuticas foi alvo do pronunciamento do Diretor de Assuntos Corporativos da Merck Sharp & Dohme, Sr. João Sanches. Chamou atenção para a importância do papel das indústrias farmacêuticas em todo esse processo, ressaltando que elas tem muito a contribuir. Por fim, deixa para discussão as propostas de:
· A utilização da capacidade ociosa da indústria para produção de medicamentos de uso crônico de baixo custo.

· Novas tecnologias

· Incorporação de novas tecnologias de acordo com protocolos clínicos estabelecidos e baseados em evidência científica, avaliado por especialistas independentes. Processo deve ser eficiente.

· Subsidio (co-pagamento) de acordo com limites estabelecidos por renda e drogas de referência.

· Financiamento

·  Utilização de impostos pagos para financiamento do sistema público

·  Incentivo para o setor privado para cobertura de medicamentos aos trabalhadores

·  Utilização de genéricos e concorrência de mercado

·  Poder de compra do estado

· Isenção de imposto de renda até limite estabelecido - R$ 600,00 por ano.

O MPC/DF e o MPDFT entendem que a tentativa de solucionar esta questão das ações judiciais está condicionada a uma regulação com base em marcos legais precisos, que não reflitam apenas os interesses do Estado, mas que envolvam todos os atores do processo também, tais como os profissionais da saúde, cidadãos, enfim, a sociedade. Essa foi a mensagem deixada pela Procuradora Cláudia Fernanda. Apresentou dados do sistema público de saúde do DF comprovando que a causa do desabastecimento de medicamentos  não está  relacionada somente a falta de recursos financeiros, mas sim a problemas de gestão administrativa na utilização desses recursos.

A Saúde, como  Direito Constitucional do cidadão brasileiro, tendo como diretrizes e princípios básicos a Universalidade, Igualdade (Equidade) e Integralidade, fez parte da abordagem do representante do CONASEMS, Dr. Gilson Carvalho. Os descaminhos do sistema atual e as ferramentas de saídas para a garantia desse direito foram  pontos alvo de sua apresentação.

A ANVISA como agente regulador, se fez representar pelo Sr. Jorge Samaha, Gerente de Avaliação de Segurança e Eficácia de Medicamentos, que  apresentou dados estatísticos e os procedimentos necessários  para   registro, enfatizando a Diferença Técnica entre Registro na ANVISA e Incorporação aos Protocolos e Diretrizes Terapêuticas do SUS.

Registro de participação como conferencista
· Congresso Nacional -  Adelmir Santana - Exmo. Senhor Senador da República DEM/DF
· Congresso Nacional - Tião Viana - Exmo. Senhor Senador da República PT/AC 
· Congresso Nacional - Flávio Arns - Exmo. Senhor Senador da República PT/PR e Membro da Subcomissão Permanente de Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde
· Congresso Nacional - Saraiva Felipe - Exmo. Senhor Deputado Federal PMDB/MG e Membro da Comissão de Seguridade Social e Família (Ex Ministro da Saúde)

· Congresso Nacional - Darcísio Perondi - Exmo. Senhor Deputado Federal PMDB/RS e Presidente da Frente Parlamentar de Saúde 

· Merck Sharp & Dohme - João Sanches - Ilmo. Senhor Diretor de Assuntos Corporativos

· Ministério Público de Contas - Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira - Exma. Senhora Doutora Procuradora do Ministério Público de Contas do DF

· Ministério da Saúde - José Miguel do Nascimento Júnior - Ilmo. Senhor Diretor da Diretoria de Assistência Farmacêutica da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos

· Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde - Gilson Carvalho - Ilmo. Senhor Consultor do CONASEMS

· Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Jorge Samaha - Ilmo. Senhor Gerente de Avaliação de Segurança e Eficácia 

Moderadora: Ouvidora da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA

                       Ilma. Senhora Vera Maria Borralho Bacelar
Mostra de Vídeo da Merck Sharp & Dohme

Vídeo:  “Institucional 2007”

Público presencial

Tiveram na plenária ao longo do dia, 153 profissionais, com a representação de todos os Estados.  Oriundos do: Poder Legislativo, Executivo e Judiciário; Setor Privado (Indústrias e Comércio incluindo micro e pequenas empresas); Embaixadas (Áustria, Canadá, Alemanha e França); Redes Virtuais; Instituições Nacionais e Internacionais; Escritórios de Advocacia; Bancos de Investimentos; Centros de Pesquisa; Universidades e Terceiro Setor.

Público virtual

Toda a atividade foi transmitida em tempo real às Assembléias Legislativas do Território Nacional. Os espectadores tiveram oportunidade de interagir com os conferencistas fazendo perguntas e dando colaboração ao assunto.  Foram registradas 81 Assembléias participativas.  Houve, também, a utilização do vídeo streaming (acesso via Internet, em tempo real, para assistir ao Evento).
Imprensa

· Jornais: Jornal Correio Brasiliense; Jornal Tribuna do Brasil; Jornal de Brasília; Jornal do Brasil; Jornal da Câmara; Jornal do Senado e Jornal da Comunidade;
· Rádios: Câmara; Senado; CBN; Radiobrás; Transamérica;
· TVs: TV Globo; TV Câmara; TV Senado; TV Brasília; DF Notícias e Canal Rural; 
· Revistas: Revista Nossa História; Revista Foco; Revista Cidades Solares e várias outras Setoriais;
· Localização de 119 referências ao Evento em mídia eletrônica;

· Transmissão ao vivo pela TV Senado.

Conclusão

Com base nas palestras proferidas pelas ilustres autoridades e pela participação de representantes de usuários, concluímos que há um consenso entre os diversos segmentos da sociedade no sentido de que todos defendem o direito a saúde e a necessidade de construção de novos parâmetros para resolução dos conflitos.

Ficou evidente a necessidade de refletir sobre as normatizações existentes, a definição de marcos legais para as políticas públicas e assegurar a ampla informação para toda sociedade. A realização desse Fórum,  certamente contribuirá  para esses objetivos.

O objetivo do Seminário foi muito bem alcançado, pela integração dos atores envolvidos nas etapas dos processos afetos à matéria.  Ao encerramento foi oferecido um “Brunch” e visita guiada ao Congresso Nacional.

Pensar, analisar, difundir estratégias e potencializar o setor de Saúde no Brasil foi o escopo dos trabalhos do dia no “Fórum de Medicamentos, Políticas Públicas e Judicialização da Saúde”.

O documento final do Fórum estará acessível a todos os participantes e interessados, e na mesma ocasião encaminhado ao Ministério da Saúde, Casa Civil e Congresso Nacional, além de disponível no site da Agência Íntegra Brasil: www.integrabrasil.com.br , assim como todas as palestras proferidas. 
O Programa Ação Responsável acontece fundamentalmente pelo empenho e confiança dos patrocinadores a esta Ação Cidadã.

Patrocínio 
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Apoio 

Congresso Nacional; Ministério da Saúde, Agência Íntegra Brasil e Interlegis

Com satisfação,

Edilamar G. Teixeira

Coordenadora de Saúde do Programa Ação Responsável
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